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RWIN	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13705/000.026/91-37

SESSA0 DE 15 DEFEVEREIRO DE 1993	 ACÓRDPIO N2 102 27-820

RECURSO 70.105	 F.R.P.F.	 EXI,, 1986

RECORRENTE - EDUARDO JORGE EARAH (ESPÓLIO)

RECORIDOO	 r.: 	 RIO DE jANETRO	 RJ

W.H.F.S

DECADENCIA Insubsistente novo lançamento
feito após o decurso do prazo de cinco anos
da notificação primitiva, por decad@ncia do
direita de lançar.

Vis 1. 	 relatados e discutidos os presentes autos

de recurso inlerposhp por EDUARDO JORGE FARAH (ESPb1...10)

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, acolher a

preliminar de decadncia argOjda declarando-se a nulidade do

lançamento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala dasssejes, em 15 de fevereiro de 1993.

Mr.
fRINEU	 - PRESIDENTE

11.	
,

/
M A R .1.A I É.	 DE: ANDRADE F GUIEI REDO 	 RF A (31::; A

/
//

O	
/

VIS10	 ÊNIO SILVA 	 CAROOSO	 - PROCURADOR
DA FAZENDA
NACIONAL

5{3 DE:!	 2 0 AD,R 1094

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros2 MAL DEVAM ALVES DE 01 IVEIRA, FRANCISCO DE PAULA
CORREA CARNEERO SIFFONI, l<AZUK1 5111 USARA URSULA HANSEN, JUtin
CÉSAR SOMES DA 5ILVA e CARLOS ROBERFO MONTEIRO DERIAZI.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Itr4 -
*_.~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 15705/00.026/91-37

RECURSO N2: /0.105

AC8RDA0 Ng : 102-27.820

RECORRENTE: EDUARDO JOR8E FARAH (ESPÓLIO)

RE!.ATóRI O

EDUARDO dORGE FARAH (Espólio), representado por.

sua inventariante. jurisdicionado pela DRF no RIO DE JANEJR0 -RJ

apresentou, tempestivamente, impugnação fls. 29/31, datada de

07.03.91, ao lançamento de Ils. 1/3.

A deu i sÓ da autoridade de primeira instãncia, fl.

5 (..,) !, 	 r '' e a br .1, It	 C.:.1	 prazo	 par iR	 nova	 .:I.. iD plig 11 ás e; á. O ,,	 ."1" á C erro	 1") a

i.dentificação do sujeito passivo.

Nas	 ráZCICE	 de	 defesa	 de	 li s.	 54/56,	 o

contribuinte, alega preliminarmente a decadència do lançamento,

pois o inciso II da IN ng 132 da S.R.F., estatui que o direito

de a Fazenda Pública •• efetuar- o lançamento se extinguiu no dia

31.03.86, ocasião em que se encerrou o prazo normal para

apresentação da declaração de rendimentos do ano base de 1985.

Portanto o lançamento não poderia ter sido efetuado em 15.04-91

Quanto ao mérito, alega o impugnante, não existir.

omissão de rendimentos, uma vez que o "de c::'.'. os 29.12.83

alienou imóvel de sua propriedade, sendo o valor . da operação

suficiente para dar cobertura às t.ransacbes comerciais realizadas.

pelo "de cujos u em 1984 e 1985.

Que o falecimento ocorreu em 27.06.89, fato que

dificulta a juntada de documentos de aplicações financeiras pela
,...
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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.3PROCESSO N2: 13705/000.026/91-.W

ACÓRIA0 NP: ltY2-27.820

A informação fiscal de fls. 58/59. afirma que o

fato da inventariante contestar o procedimento fiscal em

07.03.91, prova que tomou ei'ência e assumiu o lançamento antes dn

prazo decadencial e, que apesar da omissão da palavra espólio,

não havia dúvidas quanto a identificação do contribuinte, uma vez

que o CPI:. estava devidamente especificado. Invoca iurisprmdència

wdstente no sentido de notificação incompleta em nome do "de

cuios" estabelecendo que uma vez que as formas e os atos

processuais tem caráter . instrumental, se a finalidade da lei for.

alcançada, embora mediante forma imperfeita, hã de se ter .. a forma

ou o ato como válidos, cita o acórdão n g CSRF/01-0607/85.

Esclarece que a decisão de fl. 50,	 tornou sem

efeito o lançamento de fl. 1/3, sob a alegação de erro na

identificação do sujeito passivo, bem como o novo lançamento de

oficio, tendo em vista que a declaração do exerciçio de 1986, foi

entregue em 15.04.86, todavia, como o dia 14.04.91 caiu

em um domingo, OS prVCediffiC0tOS poderiam ser . realizados até O

primeiro dia útil subsequente ao do prazo final para a

decadncia.

,A fl. 62, consta a decisão da autoridade "a qmo"

que aprova a informação fiscal de fls. 60/61 e passa a integrar- a

decisão. Manteve o lançamento constante da decisão de fl. 5u

Ciente da decisão singular . em 09.10.91, o. contribuinte apresentou

recurso voluntário a este Colegiado em 05.11.91, conforme petição

de fls.
.11	 i
YI -Ah.

//Hijil Recurso lido na íntegra em SCSSâO.
i u,0

É o relatório..
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PROCESSO No : 113705/000.026/91-37

ACÔRDA0 N2: 102-27.820

VOTO

Conselheira MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO. Relatora

O recurso está revestido das formalidades legais.

Cinge-se o litígio à apuração de acréscimo

patrimonial não justificado no valor . de Cr$ 1.048.398.588,00,

relativo ao exercício de 1986, ano base de 1985.

O patrono do recorrewte arotii . como preliminar a

decadência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito

iribt.utário.

Na hipótese dos autos, aplica-se a regra jurídica

do art. 173, inciso I, do C...1 .. .N., que fixa os fatos de início do

prazo quinqüenal de decad'ência do direito de o Fisco constituir . o

crédito tributário, contados. do primeiro dia do exercício

seguinte, em que o lançamento poderia • ter sido efetudo.

No caso em tela, o recorrente entregou sua

declaração de rendimentos para o exercício de 1986, em 15.04.86,

já dentro da sistemática do auto lançamento. A notificação de

lançamento foi efetuda em 08.01.91, porém, tendo em vista erro na

identificação do sujeito passivo, a decisão proferida à fl. 504

determinou sem efeito a exiOncia tributária consignada no auto

de infração de f1.01, e decidiu lançar de ofício, em nome do

espólio de EDUARDO ...JORGE FARAH, o imposto na va...1.(31- originário de

35.980,25 BfNF . „ consoante o especificado no termo de fls.04/05,
,.

datado de 15.04.91A,
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AUIRDA0 N9: 102-27.820

A fl. 60/61, a fiscal autuante esclarece. que a

ci'ência â interessada se, deu no dia seguinte ao do vencimento do

prazo de cinco anos para que se procedesse o novo lançamento,

tendo em vista que a declaração de exercício de 1986, foi

entrLI e em 15.04.86, conforime carimbo do banco receptor. Como o

dia 14.04.91, caiu em um domingo, os procedimentos poderiam ser.
realizados até o primeiro dia Util subsequente. .

O artigo 711 do Regulamento do Imposto de Renda

determina a contagem do prazo decadenciat. Na deca~cia, o

direito é outordado para ser exercido dentro do prazo, no caso

concreto, o prazo é de 5 anos, se não exercido o direito

extingue-se.

O prazo de decatrência corre contra todos,

impedindo que o direito potencialmente assegurado se rea.firme,

pela falta do exercício, que se fazia necessàr Na decad'éncia,

a inércia se refere ao exercício do direito, quando para sua
eficacia era indispensavel que o mesmo se desse dentro de um

período prefixado.

O Código Civil Brasileiro não faz, RXrd-ESE~Ites

a distinção dos casos de prescrição dos de decadncia,

entretanto. tem sido constante a preocupação da doutrina e da
lurisprud@ncia em estabelecer . tal distinção.

É: comum a afirmação de que a prescrição atinge o

direito à ação, enquanto a decad@ncia atinge o direito assegurado

pela ação.A .
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ACáRDA0 N2: 1.02.-27.820

O Civilista Cãmara Leal. afirma eme Quando o

direito deve ser exercido por meio de uma ação, originando-ee

ambos do mesmo fato, de modo que o exercício represente o próprio

direito, o prazo, deve ser tido como prefixado, e é de

decadéncia.

Há a corrente que, tendo em vista a teoria dos

direitos potestativos, criada por CHIOVENDA, na qual, os direitos

potestativos são aqueles que, modificam situaçbes jurídicas de

teJ. ceiros, o titular pode exercé-lo sem a interveniéncia destes.

A estes direitos, correspodem •as açbes constitutivas„ e os

prazos, ai, são de decadència.

A decadéncia significa a perda de um direito, a

decadéncia tem curso fatal, o prazo decadêncial não se interrompe

nem se suspende, na decadéncía não há causas preclusivas, a
decadéncia tem efeito imediato (a extinção do direito), no caso

em tela, com a extinção do direito, extinguiu-se necessariamente

a ação, ou seja, o direito de efetuar novo lançamento, pois,

nesse caso, a faculdade de adir está subordinada à condição do

exercício, no prazo regulamentar.

Assim, corretos os ardumentos que embasam o

recurso, arduindo a preliminar . de decadéncia f7t/lj
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Fm 1 aca de ftsido n xosto ori.mto	 ht, vcrteí

g nijdo de acolher a prlimjnar 	 gdJ. 	de,:lwandn ao a nuli~:,,n

DF: )	 15 de ,fer,,,--!1'	 o do 1 993„

MARIA CLÉLIA DE A r RADE FIGUEIREDO	 Ue;:.3trls'a
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